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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 10.614 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL DE NATU-
REZA IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO O REDUTO CULTURAL DO CHORO
ALFREDO DA ROCHA VIANNA FILHO (PIXIN-
GUINHA), NA PRAÇA RAMOS FIGUEIRA, NO
BAIRRO OLARIA, MUNICÍPIO DO RIO DE JA-
NEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado, como Patrimônio Cultural Imaterial do Estado
do Rio de Janeiro, o Reduto Cultural do Choro Alfredo da Rocha
Vianna Filho (Pixinguinha), localizado na Praça Ramos Figueira, no
bairro Olaria, Município do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes, po-
derá apoiar as iniciativas que visem à valorização e divulgação deste
bem imaterial no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 2286-A/2023
Autoria do Deputado: Andrezinho Ceciliano.

Id: 2613879

LEI Nº 10.615 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

DECLARA, COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E IMATERIAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, AS MANIFESTAÇÕES CUL-
TURAIS DA LADEIRA DE PEDRA DO MUNICÍ-
PIO DO CARMO E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam declaradas, como Patrimônio Histórico, Cultural e Ima-
terial, as manifestações culturais da Ladeira de Pedra do Município do
Carmo.

Parágrafo Único - A presente declaração não impede a realização de
obras, reformas, benfeitorias ou outras intervenções.

Art. 2º - O Poder Público poderá realizar atividades que contribuam
para o fomento cultural e preservação histórica da Ladeira de Pedra e
das manifestações culturais, inclusive, garantindo a segurança neces-
sária ao bem-estar público.

Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 1102-A/2023
Autoria da Deputada: Verônica Lima.

Id: 2613880

LEI Nº 10.616 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

DECLARA, COMO PATRIMÔNIO CULTURAL E
ARTÍSTICO DE NATUREZA IMATERIAL DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, O PROJETO
UNICIRCO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado o Projeto UNICIRCO como patrimônio cultural
e artístico de natureza imaterial do Estado do Rio de Janeiro, com a
finalidade de preservar sua herança artística e cultural no seio da po-
pulação fluminense.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3424/2024
Autoria da Deputada: Célia Jordão.

Id: 2613881

LEI Nº 10.617 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

DECLARA COMO PATRIMÔNIO HISTÓRICO,
CULTURAL E IMATERIAL DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO, A ASSOCIAÇÃO MUSICAL
SÃO JOÃO BATISTA DE MACUCO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado como Patrimônio Histórico, Cultural e Imaterial
do Estado do Rio de Janeiro, a Associação Musical São João Batista
de Macuco, com a finalidade de preservar sua herança histórica e cul-
tural no seio da população fluminense.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 3740/2024
Autoria do Deputado: Bruno Boaretto.

Id: 2613882

LEI Nº 10.618 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL IMATE-
RIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO O
“PAGODE DA TIA GESSY” E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado, como patrimônio cultural de natureza ima-
terial do Estado do Rio de Janeiro, o “Pagode da Tia Gessy” e dá
outras providências.

Art. 2º - O Poder Executivo, através de seus órgãos competentes,
‘apoiará as iniciativas que visem à valorização e divulgação deste
bem imaterial no Estado do Rio de Janeiro.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 2024

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 4551-A/2021
Autoria do Deputado: Rodrigo Amorim.

Id: 2613883

LEI Nº 10.619 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2024

INSTITUI O PROGRAMA “EMPRESA RESPON-
SÁVEL, EMPREGADO SAUDÁVEL” E O SELO
“EMPRESA COMPROMETIDA COM O TRABA-
LHADOR” NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituído o Programa “Empresa Responsável, Empre-
gado Saudável”, com o objetivo de aperfeiçoar as condições de tra-
balho em instituições ou empresas comerciais, industriais ou de pres-
tação de serviços com sede ou filial estabelecida no Estado do Rio de
Janeiro e que tenham um quadro de funcionários igual ou superior a
10 (dez) funcionários.

Parágrafo Único - O Programa terá adesão voluntária das empresas
e instituições privadas e públicas, inclusive de serviços concedidos, e
contará com a certificação por biênios do Poder Executivo Estadual
acerca da adesão e cumprimento das metas do Programa ora insti-
tuído.

Art. 2º - Para maior visibilidade na adesão ao Programa, fica criado o
Selo “Empresa comprometida com o trabalhador”, cuja logomarca so-
mente poderá ser utilizada por empresa ou instituição que for devi-
damente certificada pelo Poder Público como participante do Progra-
ma e dentro do prazo de validade do respectivo Certificado.

§ 1º - A logomarca ou logotipo do selo deverá ser padronizada pelo
Poder Executivo Estadual para uso exclusivo e restrito dos que forem
certificados pelo Programa, devendo emitir o selo junto com o Cer-
tificado de Adesão ao Programa, dando destaque para a logo, o no-
me da empresa e o biênio a que se refere.

§ 2º - As empresas ou instituições certificadas poderão utilizar o selo
e reproduzi-lo gratuitamente em suas publicidades e divulgações de
sua marca ou produto, inclusive nas embalagens dos produtos pro-
duzidos por elas, desde que dentro do prazo de validade da referida
certificação.

§ 3º - A primeira certificação deverá ser pautada em vistoria das con-
dições do local de trabalho e em comprometimento de eventuais mu-
danças e ajustes assinado pela empresa, sendo que as futuras re-
novações deverão constatar a manutenção ou ampliação das condi-
ções mínimas previstas nesta lei e o cumprimento das eventuais mu-
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